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: .-. - Ce encaminhar a essâ augusta Casa kgislativa, por intermédio de
: ,'los leÍnos da Lei Orgânica do Município, em caÍiíter de

- iil'fISSiiM o incluso Projeto de Lei que se faz necessário em ÍazÃ§

;' lvi-,'-re :.-'ai n" 65212020 que tem como objetivo valoriza a
re ilrcgranics da junta adminisu'ativa de recursos administrativos

: .. ,:,. àci.tca da regulamentação da instituição de jetons como forma de
r ':-'.'c:pr;ão em reuniões da junta administrativa de recursos

r- ). 1â.:. esdmular a contribúção qualificada e asseguraÍ a
: o:r:;ates e decisões que impactam diretamente a comunidade e a
. . . ii âomirristrativa do Departamento Mruricipa.l de Trânsito e
1-'?.AiJ ce acordo com nova estrutuÍa administrativa do município e dá

Li-

')

:,: : ,.::,'i- ' ,r cxistência de relevante interesse público devidamente
., _:.'. j:ii,.Ç Piojeto seja apreciado e votado em caráter de urgênci4

.^,:r:. r' ..,ioúúsiçào mereceú melhor acolhimento por parte dessa

l a i. Exa. e aos seus ilustres votos de estima e
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PRGIETO DE Lf,I N" 

- 

DE 11 DE JUNEO DE 2025.

ALTERA A LEI N'6S2NO2O, COM BASE
NOS TERMOS DO § 10, ART. 144, DA
consrmnçÃo TEDERAL DE 1988 f,
DA LEI N" 9so3/97, n oÁ outnas
rnoloÊlrchs.

O PRErEITO MT MCIPAL DE ITAITINGA - CEAR Á" no uso de suas arribüções legais,
FAZ SABBR que a C&nara Municipal de Itaitinga aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte l,ei:

rfrur,o r

DA NATI REZA nmiorc.,L

tr'INALIDADE, colcrrÊxcH r E§TRUTI RÂ oRcAI\rlzAcroxar- nÁsrc.l »o
DEIARTAMENTo MrrNrcIpAL Dn rr,Ârsrro.

cepÍTulor
DA NATT'Rf,ZA JTTRÍDICA

Art 1", Fica criado na estrutuÍB administúiva da Prefeitura Municipal de ltaitings, vinculado à
Secretaria de Segurança hiblica o Departamento Municipal de Trânsito e Transporte Urbano -
DEMUTRAN, órglo exeoutivo de trânsito do município de Itaiúga - CE exerc.€ndo as oompetências do
artigo 24 da Lri Fodcral n'9.503, de 23 de setembro dc 1997, que instioi o Código de Trânsito BrasileiÍo,
das resoluçôes do CONTRÀN, normas e diretrizes dos órgãos superiores de trânsito.

Art 20. O Departamento Municipal de Trânsito e Transporte Urbano (DEMUTRAN) sení o
órgão execúivo municipel de ffirsito, pnm os fins previstos na l,êi Fed€ral n' 9.503, de 23 de seteÍnbÍo de
1997 e, assim, responsável pelas ações relativas à circulação e segurança üária no Município.

CAPITULOtr
DAS FINALIDADES E COMPETÊNCIÂ§

Art 30. Compet€ ao Departamento Mrmicipal de Tr,ânsito e TranspoÍte Urbano (DEMIJTRAN):

I - Cumprir e fizer cumprir a legislação e as noonas dc trânsito, no âmbito dc suas atribuições;
tr - Plansjar, projetar, regulamentar e op€rar o ffinsito d€ veículos, de pedestres e de animais e

pÍomov€r o d€senvolvimento da cirçulação e da segurança de ciclistas;

Itr - Implantar, matrt€r e operar o sistema ds sinâIizeção, os dispositivos e os equipamentos de

controls viário;

IV - Coletar dâdos estatísticos e elaboraÍ estudos sobre os ecidentes de trânsio e suâs causas;

V - Estabelecer, em conjunto com os órgãos de polícia osteasiva de trânsito, as dirstrizes para o

policiamento ostensivo de trânsito;

Av. Cê1. VlrEílo Táwrd, 17lO - turtônlo MEuel - CEP: 61J81417
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VII - Aplicar as penalidades de advertência por escrito e multa, por infrações de circulação,
estacioDrmento e patads previstas no Código de Trânsito Brasileiro, notificando os inÊatores e arrecadando
as multas que aplicar;

VItr - Fiscalizar, autuar e âplicsÍ as pemlidades e medidas administrativas cúíveis relatilu a
infiações por excesso de peso, dimensões e lotação dos veículos, bem como notificar e arrecadsÍ as multÂs
que aplicar;

D( - Fiscalizar o cumprimento da norma mntida no art. 95, qlicando as penalidades e
arrccadando as multas nele previstas;

X - lmplantar, mantor o opcra, sisterna de estacionâmento Íotativo lngo nas vias;

)il - Arrecadar valores plovenienbs de estsda e rtmoção de veículos e objetos, e escolts de
veículoo de crgas zuperdimeusionadas ou perigosas;

) I - Credenciar os serviços de escolta, fiscalizar e adotar medidas de seguranga relativas aos
serviços de remoçÍo de veiculos escolta e transporte de carga indiüsível;

)Ctr - Integrar-se a outros óÍgãos e entidades do Sistema Nacional de Trânsito para fins de
arecadação ê compensação de multas impostas na área de sua competência, com vistas à uniÍicação do
licenciamonto, à simplificeção e à celeridade das transferências de veícüos e de pronnúrios dos condúores
de una para outra unidade da Federação;

XIV - Implantar as medidas da PolÍtica Nacional de Trânsito e do Programa Nacional de Trânsito;

XV - Pronover e participer de projetos e pÍogramas de educação e s€guÍaDça de trânsito de
acordo com as diretrizÉs esabelecidas pelo CONTRA].{;

XVI - Planejar e implantar medidas para rcdução da circulação de velculos e r€oriêntação do
tráfego, com o objaivo de diminuir a eÍnissão gobsl de poluentes;

XVII - Registrar e licenciar, na forma da legislação, veículos de taçâo e propulsão humana e de
gação mirnal, fiscalizando, autuândo, aplicando p€rrrslidad€s e anecsdando multas deoorrentes de

infrações;

XVItr - Conceder autorização para conduzir veículos de propu.lsão hrrlana e de tação gnimsl;

XIX - Articular-se com os demnis órgfus do Sistsma Nacional de Trânsito no Estado, sob a
coordensção do Í€spectivo CETRAN;

)O( - Fiscalizar o nivel de eznissão de poluenEs e ruído produzidos pelos veículos automotoÍes ou
pela sua crrga, de acordo com o estabelecido no âÍt. 6ó, além de dar apoio as ações específicas de órgão

ambiental loca! quando solicitado;

Av. Cel. vlrglllo Távora, 1710 - Antônio MlSt €l - CEP: 61.881{47

(85) 3513-2002

t{
VI - Executar a fiscalização de ffinsito em vias terrestres, edificações de uso público e

edificações privadas de uso coletivo, autuaÍ e aplioar as medidas administativas cabíveis e as penalirlerles
de advertência por escrito e multa, por infrasões de circulação, estacionÂmento e parada previstas oo
Código de Trânsito Brasileim, no exerclcio regular do poder de polícia de tr.ânsito, notificando os infatores
e arrecadaldo as multa" que aplicar, exercendo iguais atribúções no âmbito de edificações privadas de uso
coletivo, somentê para infrações de uso de vagas reservadas em estacionametrtos;

I É pbinetcdop rcÍelto@ ttattt nga.cê.gov. br
qa Swww.naun3e.ce.gw.br
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)Oü - vistorisr veículos que necessitem de autorizaçgo especial para Eansitar e estabelecer os
requisitos técnicos a serem observados púa a ciÍculação degses veiculos.

Art 40. O D€paÍtamento Municipal de Trânsito e Transporte Urbano @EMUTRAS tená a
s€guhte estrutuÍs:

Diretor Geral Departametrto Mmicipsl De Trânsito e Transportr Urbano;
Subdiretor Departamento Municipal De Trânsito;
Célula de Educação de Trânsito;

Célula de Engeúaria e Controle EstatÍstico de TÍânsito;
Célula de G,esüo de Transporte:
Célula de Operação, fiscalização e arlrninisaação de Trânsito;
Núcleo de Ges6o de Pati ônio:
Núcleo de Ho de Pessoal:

Junta Administativa de Recuno de Infração (JARI);
Comissão de Defesa Préüa"

Arü S. Ao Diretor Geral do Departamento Municipal de Tnânsito e Transporte UÍbano compete:

I- A sdministração e gestiio do D€pâÍtâmento Municipal de Trânsito e Transporte Urbano de

Itaitingg implementatrdo planoq programas e projaos;
tr- O planejamento, projeto, ÍEgulamentaÉo, educação e opeÍaÉo do trânsito dos usuários das

üas públicas nos limites do municÍpio.
trI- Presidir a comissão de defesa prévia de iofrações.

Art 6'. Subdirecor do Departamento Municipal De Trânsito cômpete:

l. Aurilíar o Dirsbr Geral na administ'ação c gps6o do D€paÍtsmento Municipal de Trânsito e

Transporte UÍbano de Itaitingr, implem€ntando pLanos, programas e projetos;

tr. Auxiliar o Diretor Geral no planejanrento, pÍojeto, Í€gulamcntação, ducaÉo e operagão do

trânsito dos usuírios a"" vias públi6 nos limites do municipio.

Art 7. A Céluls de Educação de Trâosito comp€tc:

I- Pmmover a Educação de Trânsitojunto à Rede Municipal dg Ensino, por meio de planejamento
e ações coordenadas enúe os órglos e etrtidades do Sistema Nacional de Trânsito;

tr- Promover campanhÂs educativas e o fimcionameno de escolas públicas de trônsito nos moldes
e pa&ões esebelecidos pelo CONTRAN.

Art 8. A Célula de Engeúaria e Contole Estatístico de Trfusito comp€tê:

I- Planejar e elaborr projetoe, bem como cooÍden8r esffiégias de estudos do sisÊema viários;

tr- Planejar o sistema de circulaÉo üária do município;

trI- Dar início a estudos d€ viÂbili&de técnica para a implantaçoo dos projetos de ffinsito;
IV- lntÊgÍa-se com os difeÍenles órgãos públicos para estudos sobre o impacto no sistema viário

para aprovsção de novos pmjetos;

Av. Cel. V|rtílio TávoÍa, 1710 - Antônlo MEuel - CEP: 61.t41{47 I &gabtnetedoprcleitoebHnga.ce.8ov.br

R" (Bww.ttattlngerc.gov.br
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V- elaborar projetos rle engenharia de táfego, atendetrdo aos padÍões a serem praticados por
todos os órgãos e entidades do Sistema Nacional de Tránsito, conforme nonnas do
CONTRAN, DENATRAN e CETRAN;

Vl- Acompanhar a implantação dos projetos, bem como avaliar seus resultados.

MI- Coletar dados estatísticos para elaboraçâo de estudos sobÍ€ sinistros de ffinsito e suas

causag;

Art 9e. Célula de GestÃo de Trarsporte compet€:

I. Planejar e implemcntar o sisêma municipal de transporte púbüm e de mobiüdade urbana-

II. Elaborar e ex@utÂr o plano de mobilidade ulbaaa, integrado transpoÍtê, uso do solo e
pollticas ambientais.

Itr. Integrar os divenos modais dc tansporte (ônibug ciclovias, transportc de passageiros etc.).

ArL 1ü. A Célula de Opemçgo, fiscalização e administração de Tnânsito compete:

I- AdminisEar o contole de utilização dos talões de multa, pÍooessamentos dos aúos de infração
e cobranças das respecüvas multas;

II - Adminisear as multas aplicadas por equipamentos elefônicos;
Itr- Controlarr as áreas de operação de campo, fiscalização e administraçeo do pátio e veículos;

IV- Contsolar a implatrtsção, msnutengío e durebiüdade da sinalização;
V- Operar em segurança nas escolas;

VI- Operar em rctas alteÍnativas;

VII- Operar em lravessia do podesres e locais de emergência sem a deüda sinalizaÉo;
VItr- Operar a sinalizção (verificsção ou deficiências na sinalização).

Arü 11". Núcleo de Gestão de Parrimônio comp€te:

I. Coordenr cividades de suporte administrativo, como gesEo de bens pmimoniais,

almoxarifado e materiais de consumo.

tr- Coordenar a frota de veiculos do DepaÍtamento.

ArL 12". NúclÊo de Gestão de PÉssoal oompete:

I. Contrclar frequêncig férias e lic.engas dos sewidores da s€crstari&

tr. Organizar e processar a folha dc Êequência dos colaboradores, quando aplicável.

ArL 13. Fica criada, no Município de Itaiti"gA Ima Junta Admiaistativa de Recursos de

Infiações (JARI) que sení responúvel pelo julearnenl6 6s Í€cursos intorpostos contra a pcnalidade imposta
p€lo DepaÍtamento Municipal de Trânsito de Itaitinga e Transporte Urbano @EMUTRAN), criado nos

termos desta lêi, e aa esfera de sua competência-

ArL 14. A JARI s€rá composta por tÍês membros titulares e respectivos suplentes, sendo:

I- 01 (um) ÍepÍcsêntante da Procuradoria G€ral do Município com coúecimento na rírea de

ffinsito com, no minimo, nível médio de escolaridade;
tr- 01 (um) represenmte, servidor efetivo, do órgão ou entidade que impôs a penalidade;

Av. c€l. UÍgnb Távorê, u1O - Antônb Mlgu€l - cÉP: 6l-881-017
g & grbtnctedoprcÍÊttoe biüngr.Ç,8ov. br
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Itr- 01 (um) represÊntante de entidade reprcsentativa da sociedade ligada à área de fânsito, com,
no mlnimo, nível médio de escolaridade.

§ l'O presidente poderá ser qualquer um dos integrantes do colegiado, a criério da auoridade
compete{üe pâra designá-los;

§ 20 É fscultada a suplênciE

§ 3o É vedado ao integraate das JARI compor o Conselho EstrÍhd de Trânsito - CETRAN ou o
Conselho de Trânsito do Distrito Fedtral - CONTRANDIFE.

AÊ 15. A nomoação dos integrantes &s JARI que firncionam junto aos órgãos c cntidades
exocutivos de tâosito dou rodoviários esbdusis e municipais será ftitâ pelo respectivo chefe do Poder
Executivo, facultada a delogação.

§ 1'O mandato s€náq no mínimo, de dois anos. O Regimento Intemo poderá prever a recondugão
dos integraÍtes ds JARI por períodos sucessivos.

Art 16. A JAXJ devenÁ infoÍmâÍ ao Conselho Estadual de TrÊnsito (CEIRAN) a sua composição
e encaminhará o seu rcgimento inteÍno, obs€rvads a Resolução CONTRAN 357110, qw estabelece as
diretrizes para elaboração do ÍÊgimento intemo da JARJ.

AÍt 17. A Comissão de Defesa Prévia de Infiaçôes de Trânsito do Depafiamento Municipal de
Trânsito de Itaitinga;

I- Responúvel por avaliar as defesas pévias e decidir se a autuação deve ser mantida ou
cancelada.

tr- Responsável pelo rccebimeoto, registo e orgnização dos processos administrativos.

tr- Responsável por avalir aspectos t&nicos da auhução, como imagens de radar, documentação

do ageote autuador e registr,os eletrônicos.

IV- Verifice a vslidade do auto de infração conforme o Código de Trânsito Brasileiro (CTB).

ArL 18. A Comissão de Defesa Prévia de iúações de Trânsito seá mmposta Prcsidente e
membros sendo designados pelo Diretor Geral servidorcs órgão de trânsito com coúecimento na
legislação de trânsio e nos procedimentos administrativos.

Art 19, Fica instiuído o pagârnento de jetons como forma de remrmeragão dos htegratrtes da

Junta Administrativa de Rccursos Arlministativos (JARI), que participarem de rtuniões rcalizadas no

âmbito do Município de Itaitinga-

CAPIfl]IÍ)III
DA POLÍTICA DE PESSOAL IX) QUADRO DE PESSOAL

ArL 20. O quadro de pessoal do Depstao€nto Municipal De Trânsito e Transpoúe Urüano
DEMUTRAN s€,rá constituído por:

I- Cargos de ceneira de proümentos efetivos, cujo ingresso far-se-á mediante concuÍso

público do provas ou de provos e tÍtulos;

Av. Cel. ViBílb Íávorô, 1710 - Antônio MlSull - CEP: 51381{47 I &gâHnct!íroprrrlltoeftatti[r.ce{ov.br
q= Sww.ttetongr.ce.gor,.ur(85) 3s13-2002
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tr- Cargos de provimento em comissão preüstos nêsta Lei.
IV- O ordenamento hierárquico do DEMUTRAN compreende M(quatro) nlveis hienírquicos:
a Agente de trânsito de Nível II
b. Agente de trânsito de Nível tr para Nivel I, m(dois) anos de intersticio;
c. Agente dê ffitrsilo de l" classe pan Subinspetor, 03(t€s) anos de inêrsticio;
d. Subinspetor para Inspctor, O4(quatro) anos de intersício.

§ l' Os Âgentes Municipais de Trânsito Nível tr ou Agentes Muicipais de Trân§to Nível I,
qusndo ocupântes de cargos de elencados no art.4, incisoo I, tr, ru, ry, V e IV, desta lei, deverão ser
enqu8drados para o nível de Súinspetor msntido sua ÍGspectiva reffincia e classe, sendo vedado o retorao
ao nivel anterior, assegurando todos os direitos conforme esta lei.

CAPITUIOry
DÀ Ernplglqljl1E DO REGIME DISCIPIJNAR

Art 21. A hierarqüa e a disciplina são principios iustitucionais no Departamento Municipal de
Trânsito, crcscendo a autoridade e a responsabilide& cam elevação do grau hielrárquim.

§lo- A hiemrquiE é a ordenação da aúoridadc, em nívcis difeÍ€nt€s, dsntro da estnrtura do
Departameoto Municipal de Trânsito, por graduações. Dentro de uma mesma graduação, a ordenação far-
se-á pela Antiguidade nr institrição, sendo o respeito à hierarquia consústanciado no espírito de
acaÍammto à sequência da autoridade.

2"- Disciplina é a rigorosa observância aos prcceitos e ac&Dento integral ds legislação que
fimdamcnta o órgão c coordena scu filrcionamcoto regular e hannônim, traduzindo-se pelo p€rfeito
cumprimento do dwer por paÍte de todos e de cada um dos componentes desse órgão.

§3"- A disciplina e o respeito À hierarquia dev€Ín ser msntidos em quaisquer circunstâncias pelos

agenEs de trârrsito em atiúdade ou na inatividade.

Art 22. Os graus hierárquicos devem s€r mântidos em todas as circunstâncias pelos agentes de

trânsito em úividade ou na inatiüdade.

Perágnfo único: Os graus hierárqúcos iniçiais e fmais nos Quadros de Agentes Municipais de
Trânsito s€rão fixados, se,paradamentê, p€ra pÍsmoçâo por m€r€cimento e antiguidade, observada a

alteroância. Se a primeira promoção for por merecinento, a seguinte s€rá por antiguidade.

CAPITULOV
DA§ PROMOÇÕES

ArL 23. As promoções dos Agentes Municipais de Trânsito, em coúormidade com anexo I, serão

mediante roquerimeno do servidor, tendo obodecido &os criterios previstos tro Estâtuto do Servidor
Municipal de Itaitinga.

§1". A promoção Âmcional do servidor nas canpiras far-se-á atraves de antiguidade, após o
cumprimento do esligio probalorio, no exercício da fimgão.

Av. Cd. VlrBÍlloTáwrô, 1710 - Antônio MlSuel - CEP:61.881-047 Sablnetedoprefu togtrhlnga.ce,gov.br

www.ttahlrEa.ce.tov.br
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CAPITT'LO YI
Do cARGo E DA EUNÇÃo Do AcENTE MTIIruCIPAL or rnÂxsmo

ÀrL 26, O caryo de Agente Municipal de Trânsito de Itatinga é composto por um conjunto de

deveres e responsabilidades inerentes ao agente em serviço ativo, destina-se à Segurança ViÁriq com vistas

I preservaçao da ordem pública e da incol 'midade das pessoas e do ptimônio nas vias públicas em

consonância com a Constituição Federal de 1988 em seu AÉigo I zl4 § toe A segurança üáriq exercida

GAEIÍIIETE DO PREFE]TO

§2'. Existindo vaga, a promoção por antiguidade se dará de forma automátiog implantada em
folha do rnês do exeÍcicio financeiro subsequente ou qualdo esta situação ooorreÍ.

§3". A promoçiío por antiguidade se dará na passâgem do servidor de nivel para outro superioÍ,
dentro da faixa vencimentos da classe/refer€ncia após o estrígio probatório.

ArL 2/t. A procedência entrre os Agentes de Tnânsito, do mesmo greu hierárqüco, é assegurada
pela antiguidade na gmduação, salvo nos casos de precedência firncional estab€lecida em lei ou
regulamento.

§1'. Antiguidade em cada gmduaçâo é contada a partir da dats da assinatuIa do ato da respectiva
pÍomoção, nomeação, declanção ou inclusão, salvo quando estiver taxatívamente fixada na dda, desde que
já cumprfuto o estágio

§2'. EntÍe os agentes de trânsito do mesmo quadro, pela posição nas respectivas escalas
numéricas ou registos existeftes no Departamento Municipal De Trâúsito e Trmsporte Urbano-
DEMUTRAN;

§3o. Nos demais cssos, pela antigui,h,le da graduação anterior, se, ainda assim, subsisú
iguâld8d€ de antiguidade, recorrer-se-á, suc€ssivmente, âos grâus hienÉrquicos anteriores à dsta de
nascimento, para dcfinir e precedência e., neste ultimo caso, o de mais idade será considerado o mais antigo
e, por consoguinte o escolhido.

§4'. Nos casos de nomeação coletiva hierárquicq serão definidos, ern consequência dos
rcsultados do concurso, a çe os cmdidatos do Departarnento Municipal De Trânsito e Tr spoÍte Urbsno-
DEMUTRAN estivsem submetidos.

§5'. Psra as ftúçõês de carreiras mencionadas nesta lei serão estabclecidas as seguintes
progessôes abaixo estabelecidaq d€sde que cumprido o esúgio probatório:

I- Agente Mullicipal de Tr&rsito Nível tr - vsncimento basc do cargo;
tr- Agent€ Municipal de Trânsito Nível I - vetrcim€nto bas€ do csrgo anterior acrescido de ltrlo;
Itr- Subinspetor - vencimento base do cargo anterior acrescido de 20%;
IV- lnspetor - vencimento base do cargo anterior acrscido de 3(P/o;

§6'. O ordenmento hieráÍquico é incorponível aos proventos dos servidores, garantindo a
incorporação do ordmsmento hier&qúco psÍs fins de aposentadoria.

§7'. Os Inspeores e Súinspetcnes são hierarquicamente sr.4eriotes aos demÂis agentes.

ArL 25. A pÍogÍ€ssão por tempo de serviço consiste na passalem arÍomática de uma refeÉnciÂ
(LEI n'202/2001) para outra, imedialamente superior, a cada 05 (cinco) anos, sendo acrescidos 3,0% (És
por cento) ao salário b&se em que o agente de trânsito se encontra.

Av. oel. UÍgnlo Táyora, l7lo - Antôni'c MlSuêl - CEP| 61.881+u I Ê! gabtnetrdop refctoe bhinlr.câ.gov.br
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Para a preservação da ordem púbüca e da incolumidade das pessoas e do seu pafimônio nÂs úas públicas
que Eara espeoificamente do Sistema de Segurança Pública Viríria do Pais.

§lo- O cargo de Agente Municipal de Trânsito a que se refere este aÍigo é o que s€ encontra
espocificado nos quadÍos dc organizaçfu ou prwisto, caracterizado ou definido como tal em outras
dispeiçnes bgais.

CAPITI,ILO VII
DAS ATRrBrrrÇÕES DO CARGO

Arü 27. Compreendem as atribuições do Cargo de Agoute Municipal de Trânsito.

I- Cumprir e fazer cumprir a tegislação e as nonnãt de trânsito no âmbito de suâ

circunscriç5o e de srrss atribuiçõês;
tr- Operar o tânsito de veículos, pedesEeq enimeis 6 promovcr o desenvolúmento de

circulação e seguranga de ciclistas;

m- Operar o sistema de sinalização, os dispositivos e equipamentos do controle viário;
ry- Colctar dados estatísticos e comunicar sobre sinistos de trânsito e suas causas;

V- Fiscalizar o trfusito, autuaÍ e adotar ss mcdidas afuinistrativas pertinentes às lnftaçOes

de circulação, est8§ionEmento e parada preüstos na lpi Federal n" 9.503/97 (Codigo de Trânsito

Brasileiro);
VI- Fiscaliar, arúrar e adotar medidas adminishativas e penalidades cúíveis relativas às

infrações por exccsso de peso, dimensões e lotação dos veículos;

V[I- Fiscalizar excesso de velocidade nos casos em que a modição for realizada poÍ meio de

instnrmento ou equipamento do tip móvel ou portátil;

VItr- Atuar em conjunto com órgfus de segurançs pública nas situações específrcas de

ÍÊpressão ao uso irregular de veículos nas circunstâncias definidas pela Autoridade de Trânsito;

D(- flesenvolver ações conjuntas ou isoladas d€ fiscslizaÉo e outras relacionadas ao

cumprimento de dispositivos legais vigentes;

X- Estabelecer púulhmr,nto viário com o objetivo de manteÍ a segurança viária e a
manutcngão de sua fluidez;

)(I- Participar dos projetoq pÍogrsmÂs dê educação e seguranga no trârsito, de acordo com

que foi estabelecido polo CONTRAN;
)fl- Orientar e pÍestaÍ iDfoÍDÂçõ€s aos pedeshes e aos condutores sobre âs noínas de

trânsito e as medidrs de scgurança;

)flI- Efetuar fiscalização de tânsito durant os evctrtos para garanú a liue circulação de

veículos e pedestrs com sêgurançq

)flV- Fiscalizar o nível de eínissão de gases polu€ot€s e nídos emanados por veículos

automotorcs e ou pela sua carga;

XV- Fiscalizar, autuar e rplicar medidas administrativas cabíveis relaüvas às intações por

excesso ds peso, dinemõ€s e lotação de veículos;

XVI- Conduzir velculos utilizados na fiscalização de ffinsito;
XVII- Realizar escotta de veíçulos de autoridades, cortejog funebreg caÍgas

superdimensionadaq porigosas ou indivislve§ nos limitcs do mrmiclpio, quâtrdo trec€ssário ou

soticitado, nas disposições peÍtin€nt€s a fimção exercida pelo Agente municipal de Tr&§itoi

Av. Ccl. vlÍslll,o Táwra, 1710 - Antôoio Ml8uâl - CEP: 51.881447 e &grblneterlopreíehoehrhlnli.ce.Bov,br
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X\fiII- Confeocionar relatóÍios administrativos, rclacionados aos comandos fixos ou volantes e,
quando na supervisão de operação, os relcórios das atividades especiais;

)(D(- Lavrar com imparcialidade aúos de infração de ffinsito;
)O(- AtÊndor pÍontamente às ordens legais e firncionais de seus superiores hierárquicos;
)OO- MenteÍ ou prcsbr auxflio na prescrvação ou restabolecimento da ordem pública, na

esfera do sua competência;
X)(II- Tomar ciência das ordens de serviços do plan6o;
)O(Itr- o bon andamento dos serviços ds fiscsliz&ção, operação de trânsito e

segurança viária, bcm como §+oíe;
)OüV- RespondeÍ pelos bens patrimoniais colocedos sobrre sua gusrda e posse, dando ciência

de possíveis problcmas;

)O§/- Ine,ntivsÍ e mmter a barmonia no gnrpo de tabalho;
)O(U- Exe€ut8Í todos ss atos azlmini5túivos com imparcialidade observando todos os

princlpios legais e constituciooais

)O(UI- Observar a legislaSo federel e esbdual refsÍtllrte a tÍansport€ de produtos perigosos.

Ârt 28. O cargo de ageote municipal de uámsito é considerado vago desde o momento em que o
agente de tnânsito for oxonerado afavés do devido processo administrativo disciplinar (PAD) ou
dispensaô a pedido.

Peúgnfo único: Consideran-se ambém vagos os cargos de agentes de ffiúsito cujos ocupantes
tenhsm falecidos.

Art 29. Dentro do DepsÍtamento Municipal de Trânsito poderá oconer uma sequência de

substituição para assunir cargo ou responder por fimçõcs, bem como as atribüções e responsabili.t..tes
relativag são estabelecidas na legislação específrc:, rtspeitadas a procedência e a qualificação exigidas
para o cârgo ou pÍlra o exercício na firnção, desde çe a designação seja processada pelo Prefeito ou Pelo
Secretrírio de Segurança Êiblica, quando deüdamenrc autorizado.

Arü 30. O RÊgulanento Disciplinar dos Agentes Municipais de Trânsito será aplicado com base

no Estatúo do Servidor Público Municipal de Itaiting4 o qual dispoÉ sobre os casos de proibição de uso
do uniforme, aâstamentos, suspcn@es de atividades e demais punigões aplicando-se, no que couberem

CAPÍTI,JLOYItr
DO INGRE§§O NA CARREIRA

Art 31. O ingresso no quadro permanente dâ câÍÍeira de Agente Municipal de Trânsito dar-se-á:

I - Mediaül€ aprovação ern concurso público de pÍovas ou fovas e üurlo§, para provimento de

cargo efetivo de Agento Muaicipal de Trânsito de Nível 2, Referência l, que representa o esúgio inicial da

carreira, conforme anexo I, desta lei.

Art 32. O pÍ€@chimento das vagas dc cargos efetivos deveá arcÍrder às necessídades de serviço

do pglloÍtamento Municipal de Trânsito (DEMUrRANI de acordo com as quais sení estabelccido, nos

editais dos Í€spectivos concuÍsos púbücos, o número de vagls para pÍovimento de acordo com a lei de

cÍiação.

A-rt. 33. Sóo pre-requisitos para o ingressô ao caÍgo de agente municipal de Trânsito:

Av. Ccl. Vlrt8lo Távorô, 17lO - tutônb Miguel - Cfp:61.8810g I &gablnetedopreÍcitoe'rtôftint8.ce.gov.br
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ArL40. Ao €ntar em exercício, o serrrridor, nomeado para cargo de provimento efetivo de

Agente Muaicipal de Trânsito ficará zujeito a eeÉgio probatório por período de 03 (tês) anos, durante o
qual a sua aptialío e copacidade s€rão objetos de avaliação para o desempeoho do cargo, observado os

seguintes fatores:

GABIilEIE DO PREFEITO

I - S€r brasileiÍo naro, naÍur&li?ldo, ou cidadão poÍtrguês a quem foi conferida iguoldade, nas
cotrdições pr€vistss no art 12, inciso tr, §1o, da Constituição FederaVSSl

II - Ter na data da convocação para admissão, idâ,|ê mínima 18 anos;
Itr - Pleno gozo dos direitos polfticos;
IV - Quitação com as obrigaçõe.s civis, militaÍes (sc homem) e eleitorais;
V - Ilabilitação em concursos púbücos de provas ou provas e tÍtulos;
VI - Carrcira nacional de }labilitação ou permissão para dirigir, no mínimo nâq cdegoriâs AB;
YII - Possuir o ensino médio completo;

Art34. O concuno público para provinento na classe inicial da carreira de Agente Municipol de
Trânsito será de p,rovas ou provas e títulog de caráter eliminalório e claesificatório, a setem realizados em
três etapas, quais sejarnl

I - Aplicsção de provas ou de p,rovas e títulq tendo como base disciplinas relacionadas ao cargo e

apuração dos títrlos sgcs€útados;
tr - Exames de médicos, psimlógico e toxicológim;
Itr- Aplicação do teste de aptidão fisica

fut35. Serão considerados aprovados no concurso púbüco, os candidalos que vierem a obter
média final em todas as etapas suficieúe psra a aprovação dentro das vagas ofertadas e que teúam
demonstrado aptidão ÍIsico, psicológicâ e & saúde para o exercício do crgo, sendo a investidua nac vagas
efetivas em observância à ordem de classificação e de acordo com as necessidades do Departameoto
Municipal de Trânsito.

CAPÍTI]I]O D(
DAS GRÂTIFICAÇÔf,S

Arü36. Os intcgraÍtes da caneira tle Agente Municipal de Trânsito receberão a grati-Ecação de
risco de vida (GRV) no peÍcentual de ,t$lo (quarenta por cento), incorporável aos provetrtos, calculado
sobre o vencimento base do respectivo cargo de Agsnte Municipal de Trânsito,

Art37. Fica instibridâ a Gratificaçâo por Atiüdade de Trfosito (GAT), no pcrcentual de 30olo

(bitrtÂ poÍ cento), incorporável Àos pmventos, calculado sobrc o vencimenlo basc do respectivo cargo de

Agente Municipal dc Trfusito.

Art39. A exêcução do trabalho do Agente Municipal de Trânsito é de natueza especial com
risc.o do vida, poÍtanto beneficiário da gra.tificeção constante no artigo 37, desta Lei.

CAPTIULOX
ESTÁGIO PROBATÓRIO

I - Idoneidadc moral;
II - Assiduidade;
Itr - Pontualidade;

Ar. cC. Vlrgllb Táwa, 17ú - Antônlo MEçl - CEP: 61.8E1-O47 I 6 .|unct doprGf.ltoe lt,nlng..cc,8or. br
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IV - DisciplirE
V - Efi ciência/produtividade;
VI - Responsabiüdades;
VII - Capacidades de iniciativas

§ l'- A avaliação especial de desempeúo deverá ser realizada periodicamente, por comissão
específica para tal fim, indicada pela Prefeitura Municipal de Itaitinga e a hocuradoria Geral do
Município.

§ 20 - Durante o estrigio pmbatório, além do acompaohamento des 4tiyiílads5 do servidor, haveá
heinamonto voltado para o seu desenvolvimento profissional.

§ 3" - Haverá, periodicarnente, durante todo o estágio probatório, avaliações psicológicas, como
também, a realização de exame toxicológico nos agentes municipais de ffinsito.

§ 40 - Se nos transcorrer do período de avaliação for constatada a não adaptação do servidor para
as atividades, deveú ser aberto pÍoc€sso administrativo disciplinar, assegurado à ampla defesa e o
conFaditório ao servidor.

§ 50 - Noventa dias antes de findo o período do estágio probatório, será submetido à homologação
da autoridade competente I avaliação finÂl dos critérios etumerados nos incisos doste artigo.

CÀPÍTULO )U
DAREMI]NERAÇÃO

ArL41. A Ísmunemção dos servidores do DEMUTRAN obedecení ao Plano de Cargos de
Carreiras e Remuaeração, reajustando-a anualmente com valores iniciais de acordo com o anexo I, desta
lei.

§ 1'Aos inêgrantog 6a J61a trrtministrativg de Recursos de Infração - JARI, serão remunerados,
pelo exerclcio do suas funçths, através d€ *Jdons",

CAPTIULO )ü
DA CARGA EORÀRIA

ArL,l2. A jomada de trabalho dos servidoÍes integratrtes do DepaÍtamento Municipal de Trânsito
é I estab€lecida tros tsrmos expÍ€sso no Edital do Concurso, podendo, entrsta.ato, ser estabelecido um
sistema de escala de serviço por meio de plantõ€s a crilério do Secretário de Segurança Pública do
Municípiq vissndo atender as nocessidades dos serviços e suas circunsdncias.

CAPIITJLO XIII
DAS DISPOSIÇÔES GERAIS

ArL 4:i. O Poder Execúivo fica autorizado a Í€passâr o mrrespondente a 5% (cinco por cento)
da arrecadaçrlo das multas de tnânsito paÍa o fundo de âmbito nacional destinado à seguranga e eduoação de
trânsito, nos tormos do panígrafo unico, do art. 320, da tpi Federal n" 9.503, de 23 de saembro de 1997.

Á11-.44, Fica o Poder Execúivo aúorizado a firmar convênios côm a União, Estados,
Municípios, órgãos e demais entidâdos púbüoas o privadas, para objetivar a perfeita aplicaçâo desta lei.

Av. C€|. Vlrgeb Távora, 1710 - Antônlo MEl,rl - CEP: 61.88H47 e &3rbmacdoprcícltoeh8ün§.4.8ov,br
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J-i i- i. . r:-|] -l r:, ::.:: '-ili -jlrtes dâ execuçào desta lei corerão por conta das dotações póprias
da Secreia -i: :., -..-:: ; ,. .. : rl : :::r..:nçâ Pública do Municipio de ltaitings.

---'.'.,- - ::...: i.rs Ã re.tes Municipais de Trânsito de que hata esta lei, os direitos e

vantager!, ',i.\' : ..1 - . *. ..â rica Co Município, no Estaluto dos Servidores Públicos do Município e nas
demais nc. . ':.. . ".. .1,: 1,:,,.r:.:,1 ilc rruni,:ípio aos casos omissos por ela.

'iEr r.a data d: sua publicação, revogadas todas as disposiçôes em

--.,-... -'-::l!Fl]i!UrR-q MUMCIPAL DE ITAITINGA-CE, EM 1l DE
JUIIEO t: U -

M pal

av. cê1. vrÍgílio Távore, r71O-antônio MiSu€l- CEP:61.881{47 gabinetedopref€ito@itaitinga.ce.gov.bÍ

www.itaitln!â.ce.gov,br(8s) 3S13-2002
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ANEXOI

CLASSE A (s49l201s)

Rs 4.053,26

cLASSE B (s49l201s)

Rs 4.19s,66 Rs s.454,35

Rs 5.617,98

Rs 5.786,52

INSPETOR (art. 15 ê
19, LEr 6s2l2020).

INSPEIOR (art. 15 e
19, rEl652/2020).

2

5

SUB INSPETOR

(art. 15 e 19,
1E165212020).

3 Rs 3.26s,71

Av. C.el. Vlrglllo Távorê, 1710 - Àntônio Miguel - CEP: 61.881447

Rs 4.063,29

Rs 5.440,74

Rs s.772,08

Rs 6.307,31

RS 5.496,s3

Rs 6.691,429

gabinetedopÍeÍelto@itaitinta,ce€ov,br

www.ltaitinga.ce.Sov.br

RgFsnÊHcta
n"2O?/z@tl

RS 4.846,12

RS 4.991,50

AGENTE DE

mÂnrsno ruÍvrl z
(aÊ. 15 e 19, tEt

5s2/2020).

AGENTE DE

rRÂNsrro nÍvrl r
(àrt. 15 e 19, LEI

6s2/2o2ol.

89 3.08s,9s

Rs 2.824,08

R5 2.908,80

Rs 3.39454

Rs 3.106,49

Rs 3.29s,67

Rs 3.199,68

Rs 3.727,79

Rs 4.073,45

RS 3,839,62

Rs 3.954,81

SUB INSPETOR

{aÊ. 15 e 19,
LEr 6s2l2020).

R5 s.141,25
4 Rs 5.29s,49

Rs 3.496,38

6 Rs 3.273,88 Rs 3.601,27 Rs 4.321,53

R$ 3.372,107 Rs 4.451,17

8 Rs 3.473,26 Rs 3.820,59 Rs 4.s84,71 Rs 5.960,12

Rs 3.577,46
I RS 4.7zz,zs

10 Rs 3.684,78 R$ 4.863,91

RS 6.138,92

Rs 6.323,09

REFERÊNcIA

n'202/2001)

AGENTE DE

rúrusrro ruÍvel
2(art. 15 e 19, LEI

65u2o?Ol.

AGENTE DE

TRÂNStro NÍvEL 1
(art. 15 e 19, LEI

652/2020l.

Rs 3.078,251 Rs 3.385,07

7 Rs 3.170§9 Bs 3.487,6s Rs 4.185,18

R$ 3.s92,28 Rs 4.310,74 R$ 5.603,96

4 Rs 4.440,06Rs 3.363,68

Rs 3.464,s9

R§ 6.123,606 Rs 3.568,s3

Rs 3.700,0s

Rs 3.925,39

R5 4.s73,26

Rs 4.710,46

7 Rs 4.851,78

R$ 4.997,338 Rs 3.785,86 R5 4.164,44

Rs 3.899,43 Rs 4.289,37 Rs s.147,25

Rs 6.892,1710 RS 4.016,41 Rs 4.418,06 Rs 5.301,67

(85)3s13-2m2

GABIITIETE DOPREFEITO

(ôft
A"(B

1

3 Rs 2.996,07

Rs 3.178,s3

Rs 3.709,31

9 RS 3.93s,21

Rs s.282,27

5 Rs 3.811,0s Rs 5.945,24

Rs 3.67s,s9 Rs 4.043,1s
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ÂI]MENTAM 3% A CADA 05 ANOS
rNtns A.s REFERÊr.rcrAs

AGE}üE DE TRÂNSmo MyEL tr (oJt. ts e tS, ipi
6s2/2020) VENCIMENTO BASE DO CARGO

ecnvrr os rRÀNsITo MvEL tr pARA AGENTE DE
rnÂNsrro NwsL I (arr 15 e Lg,t-Et65212020).

VENCIMENTO BASE DO CARGO
ANTERIOR ACRESCIDO DE IO%

acsvrp nsrRÂNsúó
INSPETOR (eÍt. 15 e 19, LEI 65212020'1.

NTVEL tr PARÁ SUB. VENCIMENTO BASE DO CARGO
ANTERIOR ACRESCIDO DE 20%

SUB-INSPETOR PARÂ INSPETOR (art. 15 e 19, LEI
6s2D020).

VENCIMENTO BASE DO CARGO
ANTERIOR ACRESCIDO DE 30%

FUNçÃo SIMBOLO
saúap

BASE
REPRES

Diretoria de Trânsito e Transporte Urbano DAS.í 1.500,00 3.500,00
Subdiretor Departamento Municipal de Trânsito DAS.2 1.500,00 2.000,00
Célula de EducâÉo de Trânsito DAS-3 í.500,00 1.000,00
Célula de Engenharia e ContÍole Estatístico de Trânsito. OAS.2 1.500,00 2.000,00
Célula de Gestão de Transporte OAS-3 1.500,00 1.000,00
Célula de Operaçâo, Fiscalizaçáo e administraÉo de Trânsito DAS.3 í.500,00 1.000,00
Núoleo de Gestão de Patrimônio DAS.4 1.500,00 500,00
Núcleo de Gestão de Pessoal DAS-4 't.500,00 500,00

(85) 3513-2002

TABE.LA !:EN(JTMf,]tiTAL _ AGENT O
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O (art. l5 e 19,L8165212020)PROMOÇ


